










 

Doe sangue, doe órgãos salve uma vida.  
Piratini, primeira Capital Farroupilha e terra natal de Barbosa Lessa.  

PARECER JURÍDICO Nº 143/2025  

 

 

Projeto de Lei nº 28/2025 

Origem: Poder Executivo  

 

 

Ementa: Dispõe sobre a regulamentação do disposto no §3º, do 

artigo 9ª, da lei 829/86 e dá outras providências. 

 

1. Relatório 

 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica o Projeto de Lei nº 29/2025 de Autoria 

do Poder Executivo Municipal, que dispõe sobre a regulamentação do disposto no §3º, 

do artigo 9ª, da lei 829/86 e dá outras providências. 

O projeto estabelecendo a possibilidade de ocupação do solo em percentuais 

superiores ao coeficiente básico, mediante aplicação do instrumento da Outorga Onerosa 

do Direito de Construir (OODC), nos termos do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 

10.257/2001), dentre outras exigências.  

 

2. Análise Jurídica 

 

2.1 Da constitucionalidade Formal 

 

De modo geral, a constitucionalidade formal diz respeito ao procedimento ou à 

forma adotada para a elaboração de uma norma. Por outro lado, a inconstitucionalidade 

formal ocorre quando, a desrespeito ao processo estabelecido para a elaboração de uma 

lei ou de uma norma.  

Diante disso, passa-se à análise do projeto de lei, neste aspecto:  
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2.1.1 Iniciativa Legislativa 

A proposição está de acordo com a competência legislativa atribuída aos 

Municípios, conforme previsto no art. 30, I da Constituição Federal. 

Além disso, não apresenta vício de iniciativa, uma vez que foi proposta pelo 

Poder Executivo, nos termos da competência reservada disposta no art. 56 da Lei 

Orgânica do Município, em atendimento ao princípio da simetria constitucional 

trazido nos arts. 61, § 1º, e no art. 165, I, II e III, da Constituição Federal.   

 

Dessa forma, conclui-se que o projeto não apresenta vício de iniciativa, pois 

respeita as competências municipais para legislar e não incorre em vício formal, ou 

seja, vício de iniciativa.  

 

2.1.2  Do processo legislativo  

 

Não padecendo de vício de iniciativa, deverá ser o projeto submetido a comissão 

de pareceres para análise e, posteriormente, ao plenário para deliberação, observado 

sempre o Regimento Interno da Casa Legislativa.  

 

3. Constitucionalidade Material 

 

A constitucionalidade material se refere ao conteúdo da norma, visando analisar 

se está adequado aos princípios e regras constitucionais. 

Assim sendo, este parecer, por ser meramente opinativo, destina-se à análise do 

conteúdo da norma e das regras de forma genérica, sob pena de invadir a competência do 

plenário para a deliberação da matéria. 
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Trata-se de Projeto de Lei encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo que 

dispõe sobre a regulamentação do §3º, do artigo 9º, da Lei Municipal nº 829/86, acrescido 

pela Lei nº 2305/2022, estabelecendo a possibilidade de ocupação do solo em percentuais 

superiores ao coeficiente básico, mediante aplicação do instrumento da Outorga Onerosa 

do Direito de Construir (OODC), nos termos do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 

10.257/2001). 

O projeto estabelece, percentual máximo de ocupação do solo: até 95%, 

mediante outorga onerosa, fórmula de cálculo objetiva para cobrança, Vinculação dos 

recursos ao Fundo Municipal de Pavimentação e obras de interesse coletivo, Exigência 

de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e análise técnica prévia, Competência do 

Executivo para regulamentar, no prazo de 90 dias. 

4. Conclusão 

 

Diante do exposto, OPINO pelo prosseguimento da tramitação do projeto, nos 

termos regimentais, visto que está em conformidade com os aspectos de legalidade e 

constitucionalidade, bem como atende aos critérios formais e materiais exigidos.  

 

 

Piratini, 27 de agosto de 2025.  

 

 

 

 

 

Eduarda Corral 

OAB/RS 89.548 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
6
/
0
8
/
2
0
2
5
 
1
9
:
5
2
:
5
1

A
c
e
s
s
e
 
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
s
l
.
g
o
v
b
r
.
c
l
o
u
d
/
7
6
5
g
o
 
p
a
r
a
 

v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
.



COMISSÃO DE PARECERES 
 

Pelo presente, a Comissão de Pareceres, vem apresentar parecer sobre o 

PROJETO DE LEI DO PODER EXECUTIVO Nº 28/2025, que: 

Dispõe sobre a 
regulamentação do disposto no §3º, do 
artigo 9ª, da lei 829/86 e dá outras 
providências.  

 

FAVORÁVEL CONTRÁRIO 

ALTINO ALÉXIS REYES DE MATOS (Progressistas) 

  

CARLOS ALBERTO GOMES CAETANO (PDT) 

  

DANIEL VARGAS DE FARIAS (MDB) 

  

JOSÉ AURI SOARES (PT) 

  

 

 

Piratini, 25 de AGOSTO 2025. 
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